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Recorrente : FAZENDA NACIONAL
Interessado : RAIMUNDO PINHEIRO DA SILVA ,
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iITR — VALOR DA TERRA NUA MÍNIMO — ERRO NO ,
PREENCHIMENTO DA DITR. — Constatado de forma inequívoca erro
no preenchimento da DITR, nos termos do § 2°, do art. 147 do Código
Tributário Nacional, deve a autoridade administrativa rever o
lançamento para adequá-lo aos elementos fáticos reais.
Na inexistência de elementos que possibilitem a correta apuração do
valor real da terra nua do imóvel, deve ser utilizado, para fins de base
de cálculo do ITR e Contribuições devidas, o Valor da Terra Nua ,
mínimo — VTNm — fixado pela Secretaria da Receita Federal para o
município.

Preliminar de nulidade rejeitada.
Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

pela FAZENDA NACIONAL,

ACORDAM os Membros da Terceira Turma da Câmara Superior de
,

Recursos Fiscais, por maioria de votos, REJEITAR a preliminar de nulidade do
,lançamento por vício formal, suscitada de ofício pelo Conselheiro Paulo Roberto Cuco

Antunes, vencido esse Conselheiro e, no mérito, por unanimidade de votos, NEGAR
,

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o 	 i

presente julgado.	
,

MANOEL ANTÔNIO GADELHA DIAS
PRESIDENTE

NION LU ,0=ARTOLIREO
LATOR
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FORMALIZADO EM.
•
	 ?2 AGO 2005

Participaram ainda do presente julgamento, os Conselheiros: OTACíLIO DANTAS
CARTAXO, CARLOS HENRIQUE KLASER FILHO, ELIZABETH EMILIO DE MORAES
CHIEREGATTO (Suplente convocada), JOÃO HOLANDA COSTA e MÁRIO
JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR.

41

2



Processo n.° : 13135.000102/95-02
Acórdão n°	 : CSRF/03-03.960

Recurso n°	 : RD/301-121246
Recorrente : FAZENDA NACIONAL
Interessado : RAIMUNDO PINHEIRO DA SILVA
Recorrida	 : 1'. CÂMARA DO 3° CONSELHO DE CONTRIBUINTES

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda

Nacional, contra decisão da d. P Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes, que lavrou o

Acórdão 301-29.315, consubstanciado na seguinte ementa:

"ITR — IMPOSTO TERRITORIAL RURAL — VALOR DA TERRA NUA.
DITR. ERRO NO PREENCHIMENTO.
Constatado erro no preenchimento da DITR, a autoridade administrativa
deve rever o lançamento, para adequá-lo aos elementos fáticos reais.
Havendo erro no Valor da Terra Nua declarado e inexistindo nos autos
elementos consistentes que permitam a fixação da base de cálculo do
tributo em valor superior ao mínimo fixado na respectiva IN, adota-se
esse valor mínimo.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO."

Do acórdão cuja ementa encontra-se supra transcrita, a Procuradoria da

Fazenda Nacional apresenta Recurso Especial, alegando que o guerreado acórdão diverge do

entendimento de outras Câmaras do Conselho de Contribuintes, no sentido de que somente

Laudo de Avaliação elaborado segundo a NBR 8799 da ABNT seria instrumento apto para

impugnar o valor antes declarado pelo contribuinte.

Aduz que a Notificação de Lançamento ITR194, considerou para fins de

apuração do ITR devido, o Valor da Terra Nua declarado na DITR pelo próprio contribuinte, de

modo que a autoridade fiscal agiu em conformidade com a legislação aplicável e o ônus de

provar a incorreção do valor inicialmente adotado passou a ser do contribuinte, no mesmo

sentido do Acórdão 301-28819 do Terceiro Conselho de Contribuintes.

Alega ainda que não existe nos autos prova de que tenha havido erro no

preenchimento do formulário, incorrendo a decisão recorrida em equivoco ao entender suficiente,

para demonstrar a existência de erro de fato no preenchimento da declaração, a mera discrepância

de valores.

3



Processo n.° : 13135.000102/95-02
Acórdão n°	 : CSRF/03-03.960

Conclui que o Laudo Técnico conforme à NBR 8.799 da ABNT, nos

termos da Lei 8.847/94, não foi elaborado, não havendo, nos autos, prova idônea a ilidir a

presunção de veracidade das declarações inicialmente prestadas, sendo majoritário o

entendimento nos Conselhos de que laudos, certidões e declarações emitidos por Prefeituras,

Empresas ou Profissionais, em desconformidade com as exigências da ABNT, não podem ser

acatados.

Requer sejam mantidos os valores constantes da Notificação de

Lançamento, ou se assim não for, seja determinada a anulação da decisão proferida pela DRJ, a

fim de que outra seja proferida com a intimação do Contribuinte para que apresente Laudo

Técnico em conformidade com a NBR 8.799 da ABNT.

Acórdão paradigma juntado às fls. 44/49.

Instado a apresentar Contra-Razões, conforme AR de fls. 65, o

contribuinte não se manifestou.

É o Relatório.
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VOTO

Conselheiro NILTON LUIZ BARTOLI Relator

O Recurso Especial de Divergência oposto pela Procuradoria da Fazenda

Nacional é tempestivo, e de competência desta E. Câmara de Recursos Fiscais, o que habilita esta

Colenda Turma a examinar o feito.

De plano, ressalto que para o cabimento de Recurso Especial à Câmara

Superior de Recursos Fiscais, com fundamento no inciso II, art. 5°, do Regimento Interno da

CSRF, necessário demonstrar, fundamentadamente, a divergência argüida, indicando a decisão

divergente, e comprovando-a mediante a apresentação física do acórdão paradigma.

No que se refere ao Acórdão Paradigma de divergência n° 202-08.666,

apontado e juntado aos autos pela Procuradoria da Fazenda Nacional, verifica-se que o mesmo

prestou-se a comprovar a divergência alegada, na medida em que, enquanto o Acórdão recorrido

baseou-se no princípio da verdade material, utilizando-se da informalidade para acatar o pleito do

contribuinte, o acórdão divergente apega-se ao formalismo, não acatando outra prova que não o

Laudo Técnico de acordo com as normas da ABNT, para negar provimento a caso análogo.

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade, quer este Relator

consignar que sorte não assiste às argumentações expendidas pela d. Fazenda Nacional, já

que a r. decisão recorrida mostrou-se correta e em consonância com a jurisprudência já

firmada no âmbito do Conselho de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, no sentido de que é de se reconhecer ao contribuinte, o direito de impugnar oç.

lançamento, ainda que tenha sido realizado com base nas informações por ele prestad

uma vez que a lei assim o autoriza.
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Neste ponto, merece comentário o artigo 147 do Código Tributário

Nacional:

"Art. 147. O lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito

passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação

tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre matéria

de fato, indispensáveis à sua efetivação.

§ 1°. A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante,

quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissivel mediante

comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o

lançamento.

§ 2o. Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame serão

retificados de oficio pela autoridade administrativa a que competir a

revisão daquela."

Se de um lado é verdade, como acentuam alguns julgadores de

primeira instância, que o § 1° do artigo 147 expressamente exige a retificação da declaração por

iniciativa do próprio declarante, antes de notificado o lançamento, de outro é também verdadeiro

que o § 2° permite a retificação de oficio pela autoridade administrativa a que competir a revisão

daquela.

Não há sentido em se fechar à porta ao contribuinte para a retificação de

sua declaração após a notificação do lançamento, quando o mesmo dispositivo, no parágrafo 2°,

permite a retificação de oficio pela autoridade administrativa.

Não se olvide, por outro lado, que a Norma de Execução

SRF/COSAR/COSIT/n.° 01, de 19 de maio de 1.995, que aprovava instruções relativas ao

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural — ITR e receitas vinculadas, aprovou o Anexo IX

(Documentação a ser exigida dos Contribuintes para cada uma das situações relacionadas no

Anexo VIII), e dentre elas encontra-se a de número 12.6:

"12.6 — Os valores referentes aos itens (do Quadro de Cálculo do Valor d

Terra Nua da DITR relativos a 31 de dezembro do exercício anterior deverãoj\>
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ser comprovados através de: a) avaliação efetuada por perito (Engenheiro Civil,

Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Florestal ou Corretor de Imóveis,

devidamente habilitados; b) avaliação efetuada pelas Fazendas Públicas

municipais ou estaduais; c) outro documento eu tenha servido para aferir os

valores em questão, como, por exemplo, anúncios em jornais, revistas, folhetos

de publicação geral, que tenham divulgado aqueles valores."

A mesma Norma de Execução citada acima, no Capítulo II — Reclamação

, dispõe no artigo 46 que:

"46. O contribuinte deverá ser orientado a utilizar o procedimento sumário de

Solicitação de Retificação de Lançamento através da apresentação do

Formulário "Solicitação de Retificação de Lançamento — SR/ITR"(ANEXO

VII), para apreciação das DRF e IRF."

Não fosse possível a revisão ou retificação do lançamento, por que a

Norma de Execução, no campo 17 desse mesmo anexo, utilizaria a expressão "Solicito a

retificação do lançamento acima, apresentando as seguintes razões:"???

Em questão envolvendo o assunto, o E. Supremo Tribunal Federal e o E.

Superior Tribunal de Justiça já se posicionaram favoravelmente à tese do recorrente, como se

depreende abaixo:

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
DESCRIÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA
NÚMERO: 8798 - JULGAMENTO: 06/04/1964
EMENTA:
É LÍCITA A REVISÃO DE LANÇAMENTO RESULTANTE DE ERRO DE
FATO.
PUBLICAÇÃO: ADJ DATA-02-10-62 PG-02817 DJ DATA-25-01-62 PG-
00195 EMENT. VOL-00491-01 PG-00298
RELATOR: HAHNEMANN GUIMARÃES - SESSÃO: TP - TRIBUNAL
PLENO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
DESCRIÇÃO: RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
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NÚMERO: 34342 - JULGAMENTO: 02/05/1957
EMENTA:
LANÇAMENTO FISCAL, REVISÃO; NÃO É LÍCITO AO FISCO REVER O
SEU LANÇAMENTO COM BASE EM SIMPLES MUDANÇA DE
CRITÉRIO ADMINISTRATIVO; SÓ PODE FAZÊ-LO EM VIRTUDE DE
ERRO DE FATO.
PUBLICAÇÃO: EMENT VOL-00302-02 PG-00644 EMENT VOL-00302 PG-
00644
RELATOR: AFRANIO COSTA
SESSÃO: 01 - PRIMEIRA TURMA

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
DESCRIÇÃO: RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
NÚMERO: 34388 - JULGAMENTO: 13/08/1957
EMENTA:
REVISÃO DE LANÇAMENTO. O FISCO NÃO PODE PROCEDER À
REVISÃO, EM FUNÇAO DA MUDANCA DE CRITÉRIO E SIM, APENAS,
COM BASE EM ERRO DE FATO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
PUBLICAÇÃO: EMENT VOL-00317-02 PG-00810
RELATOR: LAFAYETTE DE ANDRADA
SESSÃO: 02- SEGUNDA TURMA

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
DESCRIÇÃO: RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
NÚMERO: 72296 - JULGAMENTO: 14/12/1971
EMENTA:
REVISÃO DE LANÇAMENTO DE TRIBUTOS, EM RAZÃO DE ERRO DE
FATO. ADMISSIBILIDADE. RECURSO EXTRAORDINARIO
CONHECIDO E PROVIDO.
ORIGEM: SP - SAO PAULO
PUBLICAÇÃO: DJ DATA-03-03-72 PG-
RELATOR: BARROS MONTEIRO
SESSÃO: 01 - PRIMEIRA TURMA

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
DESCRIÇÃO: RECURSO DE MANDADO DE SEGURANCA.
NÚMERO: 18443 - JULGAMENTO: 30/04/1968
EMENTA:
JUSTIFICA-SE A REVISÃO DO LANÇAMENTO DE TRIBUTOS, E A
CONSEQÜENTE COBRANÇA SUPLEMENTAR, QUANDO SE
PATENTEIA PALPÁVEL ERRO DE FATO. NA  ESPÉCIE, NÃO HÁ
COGITAR DE REVISÃO LANÇAMENTO FUNDADA NA ALTERACAO
DE CRITÉRIO JURÍDICO. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.
ORIGEM: SP - SAO PAULO
PUBLICAÇÃO: DJ DATA-28-06-68 PG
RELATOR: DJACI FALCAO
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SESSÃO: 01 - PRIMEIRA TURMA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
ACÓRDÃO: RESP 7383/SP (9100007102)
RECURSO ESPECIAL
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, DAR PROVIMENTO AO RECURSO,
NOS TERMOS DO VOTO DO EXMO. MINISTRO RELATOR.
DATA DA DECISÃO: 11/12/1991 - ORGÃO JULGADOR: T 1 - PRIMEIRA
TURMA
EMENTA:
IPTU - ATUALIZAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO. O LANÇAMENTO
PODE SER ALTERADO DE OFICIO. A CORREÇÃO DE ERRO DE FATO
NÃO IMPLICA MUDANÇA DE CRITÉRIO. RECURSO PROVIDO.
RELATOR: MINISTRO GARCIA VIEIRA
INDEXAÇÃO: POSSIBILIDADE, FAZENDA PUBLICA, REVISÃO,
LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO, OBJETIVO, ATUALIZAÇÃO, BASE DE
CÁLCULO, IPTU, HIPÓTESE, FALTA, DECLARAÇÃO, CONTRIBUINTE,
VALOR VENAL, IMÓVEL, PRAZO LEGAL, OCORRÊNCIA, ERRO DE
FATO, INEXISTÊNCIA, ALTERAÇÃO, CRITÉRIO. CATÁLOGO: TR
0019 IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE PREDIAL E TERRIT. URBANA
(IPTU) BASE DE CÁLCULO ALTERAÇÃO OU MAJORAÇÃO
FONTE: DJ DATA: 16/03/1992 PG: 03076 - VEJA: AG 114085-SP, AG
99597-SP, RE 72296-SP, ROMS 18443-SP (STF) REFERÊNCIAS
LEGISLATIVAS: LEG: MUN LEI: 001802 ANO: 1969 ART: 00047 INC:
00001 ART: 00041 ART: 00109 PAR: 00006 (SÃO BERNARDO DO
CAMPO-SP) LEG: FED:
LEI: 005172 ANO: 1966 ***** CTN-66 CÓDIGO TRIBUTÁRIO
NACIONAL ART: 00145 INC: 00003 ART: 00149 INC: 00002

Na mesma esteira, assim se posicionou o Tribunal Regional Federal da

l a. Região, no julgamento da Apelação Cível n° 93.01.24840-9/MG, em que foi Relator o Juiz

Nelson Gomes da Silva, 4. Turma, datada de 06/12/93, DJ de 03/02/94, p. 2.918, cuja ementa a

seguir se transcreve:

"EMENTA: ... I — Os erros de fato contidos na declaração e apurados de oficio

pelo Fisco deverão ser retificados pela autoridade administrativa a quem

competir a revisão do lançamento. Não o sendo, pode o contribuinte prová-lo,

por perícia, em juízo, para afastar a execução da diferença lançada,

suplementarmente em razão do erro em questão ..." O
,
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Também no mesmo sentido, o posicionamento do 1°. TACiv/SP, 2.

Câmara, Relator Juiz Bruno Netto (RT 607/97):

"Afastada a existência de dolo, se o lançamento tributário contiver erro de fato,

tanto por culpa do contribuinte, como do próprio fisco, impõe-se que se

proceda à sua revisão, ainda que o imposto já tenha sido pago, já que em tal

hipótese, não se pode falar em direito adquirido, muito menos em extinção da

obrigação tributária."

O erro de fato vicia, no plano fático da constituição do crédito tributário,

o motivo do ato administrativo de lançamento, eivando-o do vício de legalidade, pois a validade

da norma impositiva é conferida pela suficiência do fato jurídico que lhe serviu de fonte material.

Como a Administração Pública, especialmente no exercício da atividade tributária, deve pautar-

se pelo princípio da estrita legalidade, cinge-se na obrigação de retificar o ato administrativo que

se encontre nessa situação. O Contencioso Administrativo não se exime de tal dever, e, além da

finalidade primordial de exercer o controle da legalidade dos atos da Administração Pública,

através da revisão dos mesmos, também, deve adequar suas decisões àquelas reiteradamente

emitidas pelo Poder Judiciário, visando basicamente evitar um possível posterior ingresso em

Juízo, com o ônus que isso pode acarretar a ambas as partes.

Tecidas tais considerações, é de se reconhecer que assiste razão e direito

ao contribuinte, no sentido de ver suplantado o erro que ensejou lançamento errôneo acerca de

sua propriedade, como decidido pelo Acórdão embargado.

Com efeito, cabe ressaltar, como consignado na r. decisão recorrida, que

o contribuinte não traz aos autos laudo técnico de avaliação e apresenta em defesa às suas

argumentações, laudo expedido pela Prefeitura Municipal de Minaçu - GO, a qual não prestou a

comprovar o VTN para fins de revisão do lançamento.
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,
,

Contudo, a mencionada declaração serve de alerta para o fato de que o

VTN utilizado no lançamento está além da realidade do imóvel, já que, inclusive, superior ao

fixado pela Secretaria da Receita Federal para o município onde se encontra localizado o imóvel.

Além do que, como bem observado pela r. decisão reconida, a

comparação entre a notificação de lançamento impugnada, pertinente ao exercício de 1994, e a
i

notificação de lançamento do ano de 1992, dá conta de que houve uma super-avaliação da área,

ensejando em erro no lançamento, já que o V'FN utilizado no lançamento discutido é em muito 	 1

superior ao VTN fixado pela própria Secretaria da Receita Federal para o município.

Isto posto, sendo dever da autoridade administrativa a correção para que

seja o lançamento adequado aos elementos da realidade, assim como determinado pela r. decisão

recorrida, deve o lançamento adequar-se ao determinado pela Secretaria da Receita Federal para

o município, nos termos da IN/SRF 16/95.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Especial

interposto pela Fazenda Nacional, devendo ser mantido o v. acórdão recorrido, por seus próprios

fundamentos.

Sala das Sessões/DF, Brasília 15 de março de 2004.

;TO N L BA RT7217 1
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